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Ao impor' o drastico corte de 80% °

i| nas despesas ptblicas até 15 de marco,
‘1 o governo Figueiredo tenta evitar queo
.| presidente eleito, Tancredo Neves, as-
suma o poder com amesaca de “descon-
1 forto cambial”, decorrente de uma sus-
penséo da parcela de empréstimo 'do
.| FMI em marco e de protelacdo no fe-
chamento da renegociacfo’ plurianual
da divida externa com 700 bancos cre-
dores. ;

A explicac#o foi dada por categori-

zada fonte oficial, que confirmou ter o |

secretéario da receita federal, Francisco
.| Dornelles, apontado como futuro mi-
‘] nistro da Fazenda, sido previamente
comunicado da deciséio de corte nos
gastos piblicos, 0 que acumula a neces-
sidade de liberac#io de recursos no inf-
.| clo do governo de Tancredo Neves.

Com a medida, o Tesouro Nacional

deve registrar um superavit de Cr$ 1,5 -

trilh&o este més, decorrente de receitas
| de Cr$6,5 trilhdes, menos despesas de
] Cr$ 5,0 trilhGes. Neste més, s6 esta ga-
rantida a liberacdo de Cr$ 800 bilhdes
'| para o pagamento de débitos da admi-
nistracéic direta no exterior; de Cr$ 2,2
trilhdes para o gasto com pessoal; e
mais Cr$ 2,00 trilhdes de transferéncias
| de recursos para os Estados e Munici-

| pios. )

i ACORDO COM O FMI

{ Em decorréncia da excessiva ex-
| panséo monetéria de 38% em dezembro
e do estouro na meta nominal do déficit
‘| publico — em conseqiiéncia da inflacio
'\ de 230%, quando a meta prevista era de

184% — o governo brasileiro compro- |
meteu-se com 0 FMI a fazer uma com-

pensacfio neste primeiro trimestre.
Uma miss#o do FMI viré nos proxi-

mos dias ao Brasil, para saber o que de*
fato ocorreu no final de 1984, que resul-

tou nos estouros. Voltaré a Washington
para fazer um relatério, que permitirg &
diretoria conceder ou nfio waiver (per-
déo) ao Brasil, pelo néio cumprimento
das metas. Se o waiver néo for concedi-
do, a parcela de US$ 400 milhGes néo

‘federais

i

previsto.

Isso vai complicar a aprovac¢éio do
programa de 85 que, por sua vez, é con-
dicsio imprescindivel para-que os ban-
cos:credores aceitem fechar o acordo de
renegociacdo da divida externa. A vin-
da da misséo do FMI ao Brasil ainda
néo est4 marcada e, desta vez, ndo con-
taréd com a presenca da chilena Ana
Maria Jull. Também n#o esté marcada
areunifio de diretoria do FMI para exa-
minar a sétima Carta de Intenc¢des, que
foi enviada no comeco de janeiro.

CORTE NECESSARIO

Assim, as autoridades econémicas

explicam que s6 houve mesmo uma sai-

“da; mostrar ao FMI que o cumprimento
[ d@vl:’eompronﬂssos pode ser feito pelo

Os resultados sfo animadores:
eiro, n&o houye expansfio mone-

o0 mesmo. Em compensagc#o, os bancos

§ néo viio emprestar e as empre-

sas estatais terio que economizar dras- |

ticamente para obter superdvit, que se-
r4 ‘utilizado na compra de titulos pud-
blicos.

Néo foi facil a adocdo do corte de
80% nos gastos publicos neste primeiro
trimestre. Na reunifo de quarta-feira,
na Secretaria de Planejamento da Pre-
sidéncia da Republica, sob o comando
do ministro interino da Fazenda, Mafl-
son da No6brega, pelo menos um secre-
téario-geral levantou-se com a seguinte
argumentacfo: por que o governo Fi-
gueiredo sofrer desgastes, néo liberan-
do os recursos, e deixando que a oposi-
¢éo fature com isso em marco? Nem
mesmo a explicacdo do compromisso
com o FMI o convenceu. :
... De fato, uma fonte do Ministério da
Educacdo e Cultura confirmou que 0

~Ministério da Fazenda tem mostrado
‘extrema rigidez na liberacdo dos recur-

sos, tanto que de Cr$ 350 bilhdes previs-
tos para a compra de merenda escolar
neste trimestre seréio liberados apenas
Cr$ 90 bilhdes. Alguns ministérios tens
taram ter verba liberada para faze)
compras para o ano todo. |
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les, virtual ministro, foi comunicado previamente
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